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1. Introdução 
A Cons ti tuição de 1988 reservou ao ST] o encargo de velar pela segurança jurídica 
na esfera infraconstitucional, cabendo-lhe unificar a interpretação do direito federal, 
sendo, portanto, inegável a repercussão de suas decisões no âmbito do direito pro­
cessual. 
Ora criticada, ora elogiada pela doutrina, a jurisprudência do ST] orienta a apli­
cação das regras processuais em toda a jurisdição nacional. Por vezes mais relevantes 
que o próprio texto legal, as súmulas editadas pelo ST] são constantemente aplicadas 
em todas as esferas do Judiciário. 
Neste brevíssimo artigo, proponho uma incursão nas súmulas, no seu surgimen­
to, na edição de enunciados de direito processual civil pelo STJ e na possibilidade 
de, algumas vezes, a aplicação das súmulas desbordar daquilo que se imaginou no 
momento de sua edição - e, eventualmente, da necessidade de sua correção ou com­
plementação. 
2. A edição de súmulas no Brasil e sua relevância no sistema jurídico 
Sob uma perspectiva histórica, é possível afirmar que o Tribunal da Relação do 
Rio de]aneiro, ainda no período das Ordenações, editou assentos que poderiam ser 
a gênese de nossas súmulas.! 
Contudo, para os fins deste artigo, interessam as súmulas sob sua perspectiva 
mais recente. 
O precursor na edição das súmulas (ou, como alguns preferem, enunciados da 
súmula de jurisprudência dominante) foi o Min. Victor Nunes Leal, do STF. Naquela 
Corte, em 1963, as súmulas foram instituídas regimentalmente. 2 
1. 	Conferir TUCCl,]osé Rogério Cruz e. Precedente judicial como fonte do direito. São Paulo: Ed. RT, 
2004. p. 144 e 55., especialmente p. 147. 
2. 	Merece destaque, no debate a respeito da súmula no STF, a análise do RE 54.190. E, quanto a esse 
julgado. vide ALMEIDA, Fernando Dias Menezes de. Memória jurisprudencial: Ministro Victor 
Nunes. Brasília: Supremo Tribunal Federal, 2006. p. 31-36. 
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o Ministro e grande magistrado, retomando a tradição da Casa de Suplicação 
portuguesa com seus assentos, propôs a edição de verbetes sintéticos e abstratos 
que seriam um instrumento capaz de traçar as diretrizes para os casos passíveis de 
repetição. A partir de um caso concreto, chegar-se-ia a um enunciado genérico: a 
uma súmula3 que traçaria a orientação em relação a determinada situação contro­
vertida. 
Nascia, então, a súmula com um viés facilitador da atividade jurisdicional, de 
especial relevo em um País de civillaw sem o hábito de manter repositórios jurispru­
denciais como aqueles que existem em muitos países estrangeiros. 
A partir dessa experiência no Supremo, a edição de súmulas se proliferou pe­
rante as Cortes brasileiras, tanto em Tribunais Superiores como também em alguns 
Tribunais intermediários (Estaduais e Regionais Federais). 
E, como é notório, esse fenômeno culminou com a edição de súmulas vinculantes 
pelo STF, a partir da EC 45/2004 (art. 103-A) e da Lei 11.417/2006. 
Assim, é possível reconhecer hoje duas ordens de súmulas: as vinculantes e as 
demais - que, na ausência de nomenclatura legal, podem ser adjetivadas como ordi­
nárias, comuns, simples ou persuasivas. 4 
Do ponto de vista teórico, a doutrina discute se a jurisprudência poderia ser con­
siderada como fonte ou forma de expressão do direito processua1.5 Muitos autores 
respondiam em sentido negativo.6 
Todavia, com a importância que a jurisprudência adquiriu ao longo dos anos e 
seus reflexos na aplicação do direito, atualmente torna-se difícil responder em sen­
tido contrário. 7 
3. De Plácido e Silva (Vocabulário jurídico. 26. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005. p. 1.346) assim 
define súmula: "C .. ) É o que de modo abreviadíssimo explica o teor, ou o conteúdo integral de 
alguma coisa. Assim, a súmula de uma sentença, de um acórdão, é o resumo, ou a própria ementa 
da sentença ou do acórdão. No ãmbito da uniformização de jurisprudência, indica a condensação 
de série de acórdãos, do mesmo tribunal, que adotem idêntica interpretação de preceito jUrídico 
em tese, sem caráter obrigatório, mas, persuasivo, e que, devidamente numerados, se estampem 
em repertórios". 
4. 	Ademais, no âmbito do STJ, com a criação do recurso especial repetitivo (art. S43-C do CPC), 
alguns magistrados, como o Min. Luis Felipe Salomão, chegaram a cogitar da edição de súmulas 
específicas no STJ a partir dos recursos julgados sob a sistemática do REsp repetitivo. 
5. A respeito da distinção entre fonte e forma de expressão do direito, Rubens Limongi França: "C .. ) 
as fontes do direito propriamente ditas, são o arbítrio humano e o direito natural C.. ) Ao passo 
que a lei, o costume etc. são os modos, as formas, os meios técnicos de que lança mão a vontade 
humana para, por intermédio do Estado e da consciência popular, externar, dar a conhecer, ob­
jetivar o direito suscitado pelas imposições naturais da vida em sociedade" (verbete "Formas de 
expressão do direito positivo", em Enciclopédia Saraiva do Direito. São Paulo: Saraiva, 1977. vol. 
38, p. 208). 
6. 	É, por exemplo, a opinião de Vicente Rao (O direito e a vida dos direitos. São Paulo: Ed. RT, 1991. p. 
303). 
7. 	E mesmo autores clássicos como Miguel Reale defendem a jurisprudência como fonte do direito 
(Lições preliminares de direito. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 1993. p. 169). 
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Em tais condições, parece-me que o direito processual tem como formas de ex­
pressão não só a lei, mas também a jurisprudência.8 E a súmula insere-se nesta última 
categoria.9 
Nada obstante o debate doutrinário, não há dúvida quanto à relevância e aplica­
ção das súmulas pelos magistrados, dos de primeiro grau aos integrantes de Tribunal 
Superior, como fundamento de seus julgados. lO especificamente no tocante ao 
direito processual, merecem destaque as súmulas editadas pelo ST]. 
3. A grande quantidade de súmulas de temas processuais editadas pelo 5TJ 
A divergência jurisprudencial é algo que, em determinado momento, é natural e 
até mesmo desejável no sistema, de modo que haja o debate, reflexão e maturação a 
respeito de determinada controvérsia. 
Porém, a permanência e a constância da divergência devem ser repelidas, pela 
incerteza e insegurança jurídica que causam e pelo sentimento de violação da isono­
mia, em prejuízo da desejada estabilidade, confiança e previsibilidade da prestação 
jurisdicional. 
A propósito, Barbosa Moreira, acerca do fenõmeno da adoção de medidas tenden­
tes à uniformização da jurisprudência, pondera: 11 
"Liga-se ele ao fato da existência, no aparelho estatal, de uma pluralidade de ór­
gãos judicantes que podem ter (e com frequência têm) de enfrentar iguais questões 
de direito e, portanto, de enunciar teses jurídicas com idêntica matéria. Nasce daí a 
possibilidade de que, num mesmo instante histórico - sem variação das condições 
culturais, políticas, sociais, econõmicas, que possa justificar a discrepância -, a 
mesma regra de direito seja diferentemente entendida, e a espécies semelhantes se 
apliquem teses jurídicas divergentes ou até opostas. Assim se compromete a uni­
dade do direito que não seria posta em xeque, muito ao contrário, pela evolução 
homogênea da jurisprudência dos vários tribunais e não raro se semeiam, entre 
os membros da comunidade, o descrédito e o cepticismo quanto à efetividade da 
garantia jurisdicional". 
Assim, não é recomendável que ocorram discrepâncias entre órgãos de mesma 
hierarquia para situações semelhantes, em um mesmo momento histórico. 
8. Nesse sentido, Milton Paulo de Carvalho et alii (Teoria geral do processo civil. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2010. p. 90) e Márcia Regina Lusa Cadore (Súmula vinculante e unifonnização de jurispru­
dência. São Paulo: Atlas, 2007. p. 82-90), com farta indicação doutrinária. 
9. "(. .. ) Não se pode equiparar a súmula à lei, em termos de irrecusabilidade e ínafastabilidade. Essa 
súmula, que chamaríamos comum ou ordinária, tem, como todas, também a finalidade de tornar 
conhecida a jurisprudência de cada tribunal (...)" (CARVALHO, Milton Paulo de. Op. cit., p. 91). 
10. Do ponto de vista do jurisdicionado - que, por certo, é o destinatário da atividade jurisdicional-, 
a questáo mais relevante a respeito do tema é apontada por Eduardo Parente: "No Brasil, apesar de 
a interpretação de um Tribunal Superior não ser genérica, abstrata e impessoal, algumas posições 
deveriam ser suficientes para convencer o juiz a segui-las, mesmo que ele não concorde com elas" 
(Jurisprudência: da divergência à uniformização. São Paulo: Atlas, 2006. p. 10). Em assim sendo. 
haveria maior segurança jurídica, previsibilidade, isonomia e menor recorribílídade. 
1 L BARBOSA MORElRA,]osé Carlos. Comentários ao Código de Processo Civil: arts. 476 a 565. 9. ed. 
Rio de Janeíro: Forense, 2001. vol. V, p. 4-5. 
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Diante disso, conveniente que os Tribunais - especialmente os superiores - edi­
tem suas súmulas visando a uniformizar o entendimento de seus órgãos fracionários e 
também a orientar os demais magistrados e advogados, bem assim os jurisdicionados, 
indicando-lhes o modelo seguro de conduta. 
Nesse contexto, a opinião de Rodolfo de Camargo MancusoY 
"É nesses contornos que se coloca o problema da emissão, pelos Tribunais, de cer­
tos paradigmas jurisprudenciais (súmulas, assentos, enunciados), voltados a operar 
como uma diretriz para o julgamento de casos análogos, buscando a consecução de 
três utilidades básicas: a) outorga de tratamento judicial isonômico a casos substan­
cialmente semelhantes, com isso se alcançando uma justiça de boa qualidade; b) me­
lhor gerenciamento da excessiva carga de processos nos Tribunais, possibilitando o 
agrupamento das ações pela afinidade da questão jurídica debatida, de sorte que todas 
possam receber análoga solução, de acordo com o enunciado da súmula; c) redução 
do tempo de duração dos processos, na medida em que a existência da súmula sobre 
a matéria litigiosa torna razoavelmente previsível o resultado da demanda, inclusive 
ensejando, conforme o caso, o julgamento antecipado (CPC, art. 330, lI) ou a anteci­
pação dos efeitos da tutela pretendida (CPC, art. 273)". 
O campo do direito processual é fértil para a edição de súmulas. Isso porque (O na 
aplicação da norma processual não existem tantas especificidades do caso concreto 
que possam ser consideradas pelo magistrado, como ocorre no direito material, e (ii) 
pequenas variações interpretativas podem levar a resultados sensivelmente distintos 
(a diferença na forma de contagem do prazo pode levar à intempestividade do recur­
so, por exemplo). 
O acervo de súmulas processuais do STJ é bastante amplo, sendo que a primeira 
editada versou sobre direito processual. 13 
Das 499 súmulas editadas até o momento14 (sem levar em consideração as can­
celadas), mais de 205 verbetes15 se referem ao direito processual civil,16 visando à 
aplicação do devido processo legal. 
12. MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Divergtnciajunsprudencial esúmula vinculante. 2. ed. São Paulo: 
Ed. RT, 2001. p. 374. 
13. Súmula 1: «O foro do domicílio ou da residêncía do alimentando e o competente para a ação de 
investigação de paternidade, quando cumulada com a de alimentos". 
14. Artigo conclUído em março de 2013. 
15. Sem aprofundar o debate em relação às situações em que se sumulou em um mesmo verbete temas 
de direito processual e material ou questões de ordem processual-material, é possível arrolar como 
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16. Portanto, este rol não inclui as súmulas de direito processual penal. 
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A súmula não é editada de forma abstrata, mas em determinado contexto que 
deve ser conhecido para a correta compreensão do enunciado. 
Nesse sentido, não é rara a utilização da súmula como fundamento argumen­
tativo no pedido ou na razão de decidir, para uma situação concreta dissociada da 
hipótese para a qual foi criada. 
A utilização de uma súmula deve observar o contexto de sua origem, para deter­
minar o seu real significado e alcance. 
4. A análise de dois casos concretos de inadequada aplicação de súmulas 
A súmula, assim como a lei, comporta interpretação. Como se sabe, o brocardo in 
dans cessat interpretatio está superado. 17 
É possível interpretar, lei e súmula, por meio de diferentes métodos. 
Uma das formas mais simples é a gramatical. Mas a utilização apenas desse método 
interpretativo pode levar a resultados distorcidos. Por isso, doutrina e jurisprudência 
destacam não ser conveniente o uso exclusivo desse procedimento hermenêutico. 18 
Com efeito, muitas vezes a súmula é invocada levando em consideração apenas 
os seus termos (interpretação gramatical), sem que se avalie: (O o contexto em que 
foi editada, (ii) o conjunto de precedentes jurisprudenciais que lhe dão suporte e 
(iii) a finalidade da edição do verbete. Em síntese, sem uma necessária interpretação 
histórica-sistemática-teleológica. 
Não se está, é evidente, a recomendar a análise do obiter dictum. O foco da inter­
pretação deve ser a ratio decidendi, sem desprezar o contexto em que a súmula foi edi­
tada. E, para tanto, uma fórmula segura é analisar os precedentes que deram origem 
ao verbete sumulado. 19 Outra, é verificar a mais recente aplicação, pelo ST], de uma 
súmula anteriormente editada. 
Assim procedendo, não se corre o risco da aplicação errônea do enunciado, afas­
tada ou dissociada de seu sentido original. 
Para exemplificar, destaco duas situações em que as súmulas foram invocadas 
indevidamente, fora de seu contexto. 20 
Inicio pela Súmula 240, editada pela Corte Especial em agosto de 2000: 
"A extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende de reque­
rimento do réu" . 
17. É a lição de Carlos Maximiliano: "Obscuras ou claras, deficientes ou perfeitas, ambíguas ou isentas 
de controvérsia, todas as frases jurídicas aparecem aos modernos como suscetíveis de interpreta­
ção" (Hermenêutica e aplicação do direito. 19. ed. Rio de]aneiro: Forense, 2002. p. 29). 
18. Novamente, Maximiliano: "No meio-termo está a virtude: os vários processos completam-se re­
ciprocamente, todos os elementos contribuem para a descoberta da verdade e maior aproximação 
do ideal da verdadeira justiça" (op. cit., p. 104). 
19. Para isso, a página do ST] na internet permite facilmente verificar, a partir de cada uma das súmulas, 
quais foram os julgados que lhe deram origem. 
20. Mais conveniente a análise de temas processuais do que materiais considerando que a evolução da 
sociedade é muito mais agudamente verificada em relação às últimas. 
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Dentre outros, registro os seguintes julgados que deram origem ao referido enun­
ciado (grifei): 
"Extinção do processo civil. Abandono da causa (art. 267, III do CPC). Decretação 
de ofício. Laudo pericial. 
A omissão que leva a se extinguir o processo por abandono da causa deve 
relacionar-se com ato ou diligência a ser praticado pelo autor. 
A falta de apresentação de laudo pericial pelo autor não autoriza a extinção do pro­
cesso, por abandono. 
É defeso ao juiz declarar, de ofício, a extinção do processo, com fundamento no art. 
267, IH do CPC (REsp 15.575/SP, l.a T., reI. Min. Humberto Gomes de Barros, j. 
19.02.1992, Dj 13.04.1992, p. 4.973). 
"Processo civil. CPC, art. 267, IH (abandono). Impossibilidade de extinção de ofício. 
Divergência doutrinária. Precedente da Corte. 
Recurso conhecido e provido. 
I - Não se faculta ao juiz, na hipótese do inciso m do art. 267, CPC, extinguir o 
processo de ofício, sendo imprescindível o requerimento do réu. 
11 - Inadmissível presumir-se desinteresse do réu no prosseguimento e solução da cau­
sa" (REsp 20.408/MG, 4.a T., reI. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira,j. 29.04.1992, 
Dj Ol.06.1992, p. 8.054). 
"- Ação de revisão de aluguel. Honordrios do perito não recolhidos pelo autor. 
Extinção do processo ex officio. Impossibilidade. 
- Com base no art. 267, m, do CPC, descabe ao juiz, de ofício, decretar a extinção 
do processo, sendo imprescindível a postulação da parte. 
- Recurso provido para, reformando o acórdão recorrido, anular asentença" (REsp 
35.370/MG, 5.aT., reI. Min.José Arnaldo da Fonseca,j. 03.09.1996, Dj 14.10.1996, 
p.39.023). 
Os três julgados acima - cada um deles originário de Turmas que integram três 
Seções diferentes da Corte2l - referem-se a situações nas quais (i) houve citação e 
contestação do réu e (ii) posteriormente o autor apresentou-se desidioso para com o 
andamento da causa. 
Considerando a situação específica desses julgados, não seria possível a extinção 
do processo por abandono sem que houvesse requerimento da parte ré. Tal conclusão 
está absolutamente lógica e consentãnea com o sistema. Afinal, após a citação e defe­
sa, não é lícito ao autor desistir do processo sem o consentimento do réuY 
21. Cabe lembrar que o STJ é composto de três Seções, cada uma com duas Turmas. Atualmente, a 3.­
Seção tem competência apenas para direito penal- mas essa Seção também julgou matéria cível, 
como na época em que editada a súmula em análise. 
22. CPC, art. 267, 	§ 4.°: "Depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor não poderá, sem o 
consentimento do réu, desistir da ação". Relembrando que, no caso de extinção sem resolução do 
mérito pela desistência, é lícito ao autor a repropositura da demanda. Assim, poderá ser justificada 
a recusa do réu quanto à desistência do autor, especialmente se vislumbrar que razoáveis as possi­
bilidades de improcedência do pedido (sentença que, então, será coberta pela coisa julgada). 
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Contudo, a hipótese da súmula não se aplica aos casos nos quais ainda não tenha 
ocorrido a citação do réu. De fato, se a extinção por abandono depender de ato do ex 
adverso que ainda não participa da relação processual, a rigor nunca haverá a extinção 
por abandono prevista no art. 267, IlI, do cPc. 
Porém, diversos recursos chegam ao ST] invocando exatamente a aplicação da 
Súmula 240 para situações absolutamente desvinculadas da gênese do enunciado, 
nas quais (i) a citação não ocorreu, (U) o réu é revel ou (iH) em execuções não embar­
gadas - ou, ainda, em hipóteses análogas. 
A propósito, os seguintes julgados, mais recentes, que explicitam o alcance e o 
objetivo da referida súmula (grifei - julgados reproduzidos na parte pertinente): 
"Processual civil. Agravo regimental em recurso especial. Extinção do processo 
sem julgamento do mérito. Abandono da causa. Intimação pessoal do autor. Ausência de 
dtação do réu. Inaplicabilidade da Súmula 240 do ST] no caso. 
1. A intimação da autora foi pessoal nos moldes do art. 267, § 1.0 do CPC, pois 
restou comprovado que ela tomou conhecimento de que deveria promover o anda­
mento do feito em 48 horas e assim não o fez. 
2. É inaplicável o Enunciado n. 240/ST] quando não instaurada a relação processual 
com a citação do réu, haja vista a impossibilidade de presumir que este tenha interesse na 
continuidade do feito. Precedentes. 
3. Agravo Regimental não provido" (AgRg no REsp 1.142.636/RS, 2. a T., reI. Min. 
Mauro CampbelI Marques,j. 07.10.2010, D]e 05.11.2010). 
"Agravo regimental. Agravo em recurso especial. Abandono de causa. Configurado. 
Ausência de interposição de embargos à execução. Inaplicabilidade da Súmula/ST] 240. 
Decisão do acórdão regional em consonância com o entendimento desta Corte. 
Incidência da Súmula 83 do ST]. Decisão agravada mantida. Improvimento. 
1. Em execução não embargada, caracterizado o abandono da causa, nos termos do 
art. 267, III, § 1. o do CPC, pode o juiz de ofício, independentemente de requerimento, 
anuência ou ciência da parte contrária, extinguir o feito. Inapllcabilidade da Súmula 240 
doST]. 
(. ..) 
4. Agravo Regimental improvido" (AgRg no AREsp 10.808/SE, 3.a T., reI. Min. 
Sidnei Beneti,j. 28.06.2011, D]e 1.°.07.2011). 
"Agravo regimental no agravo em recurso especial. Abandono da causa. Extinção 
do feíto sem julgamento do mérito. Necessidade de requerimento do réu e intimação pes­
soal da parte autora. Súmula 240/ST]. Extinção de ofício. Hipótese em que não houve 
citação do réu. Possibilidade. Arts. 236, § 1.0, e 247 do Código de Processo Civil. Falta 
de prequestionamento. Súmulas 282 e 356/STE 
(. .. ) 
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a extinção do feito 
por abandono de causa pelo autor, a teor do que prescreve o art. 267, IH e § 1.0, do 
Código de Processo Civil, demanda o requerimento do réu (Súmula 240/ST]) e a 
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intimação pessoal da parte para que a falta seja suprida no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas. Precedentes. 
3. Não tendo sido formada a relação processual, ante a falta da citação do réu, é 
possível que o magistrado, de ofício, proceda à extinção do processo, sem julgamento do 
mérito, por abandono da causa pelo autor (CPC, art. 267, IlI), não se aplicando, nesta 
circunstância, o Enunciado Sumular 240 do ST]. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 12.999/R], 4. a 
T., reL Min. Raul Araújo,j. 13.09.2011, D]e03.10.2011). 
"Recurso especiaL Execução extinta por abandono do autor. Desnecessidade de 
requerimento do executado no caso de embargos improcedentes, com decisão transita­
da em julgado. Afastamento da Súmula 240/ST]. 
1. A extinção da execução por abandono da causa pelo autor não depende de 
requerimento do réu se os embargos opostos já transitaram emjulgado. 
2. Recurso especial provido" (REsp 1.329.670/GO, 3.a T., reI. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva,j. 28.08.2012, D]e 13.09.2012). 
Outro verbete apto a demonstrar a necessidade de se interpretar adequadamen­
te o enunciado, e não apenas aplicá-lo pela literalidade de seus termos, envolve a 
Súmula 259, editada pela 2. a Seção do ST] em novembro de 2011, assim redigida: 
"A ação de prestação de contas pode ser proposta pelo titular de conta-corrente 
bancária". 
O leading case a respeito do tema foi o seguinte julgado, relatado pelo saudoso 
Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira: 
"Processo civil. Ação de prestação de contas ajuizada por correntista. Extratos 
bancários emitidos e apresentados extrajudicialmente. Divergência quanto aos lan­
çamentos. Interesse de agir. Supressão da primeira fase. Critério de fixação dos ônus 
da sucumbência. Recurso conhecido e provido. 
I - Ao correntista que, recebendo extratos bancários, discorde dos lançamentos deles 
constantes, assiste legitimidade e interesse para ajuizar açâo de prestação de contas visan­
do a obter pronunciamento judicial acerca da correçâo ou incorreção de tais lançamentos. 
II O interesse de agir decorre, em casos tais, do fato de que 'o obrigado a contas 
se presume devedor enquanto não prestá-las e forem havidas por boas'. 
III Sendo certo, porém, que o fornecimento periódico de extratos de movi­
mentação de conta-corrente pela instituição bancária traduz reconhecimento de sua 
obrigação de prestar contas, injustificável se afigura, por ausência de litigiosidade em 
relação a tanto, a divisão do rito em duas fases (art. 915), constituindo imperativo de 
ordem lógica a supressão da primeira, cuja finalidade (apuração da existência de obri­
gação de prestar contas) resta, em face de tal reconhecimento, esvaziada e superada. 
IV - Adstrito o âmbito da controvérsia tão somente a exatidão, ou não, das contas 
extrajudicialmente apresentadas, apenas em função do êxito e fracasso das partes a 
esse respeito e que se há de balizar a fixação dos ônus da sucumbência" (REsp 12.393/ 
Sp, 4. a T., reI. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, j. 22.02.1994, D] 28.03.1994, p. 
6.324). 
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Após esse julgado, diversos outros foram proferidos no mesmo sentido, dentre os 
quais destaco, a título de exemplo (grifei): 
"Ação de prestação de contas. Depósito bancário em conta-corrente. Interesse 
processual. 
O correntista, in conformado com os lançamentos feitos em sua conta-corrente, sem 
condições de conhecer a natureza e a origem dos registros constantes dos extratos bancd­
rios que recebe, tem legitimo interesse de proporação de prestação de contas. Precedentes. 
Súmula 83/S1]. 
Recurso não conhecido" (REsp 184. 283/S1', 4.3T., reI. Min. Ruy Rosado de Aguiar, 
j. 01.12.1998, DJ 22.03.1999, p. 210). 
"Contrato bancário (depósito, ou conta-corrente). Lançamentos. 
Prestação de contas. O titular da conta tem legitimidade e interesse para propor a 
ação. Precedentes da 2. a Seção do STJ: REsp's 68.575 e 96.207. Recurso especial co­
nhecido e provido" (REsp 114.489/SC, 3.a T., reI. Min. Nilson Naves,j. 02.02.1999, 
DJ 19.04.1999, p. 133). 
Como se vê, a controvérsia sobre a admissibilidade da ação de prestação de contas 
contra instituição financeira girava em torno do argumento segundo o qual, usual­
mente, o banco enviava regularmente extratos para o correntista. 
Assentou-se, pois, diante de determinada dúvida ou impugnação do correntista, 
que competia à instituição financeira prestar as contas. 
Sucede, porém, que, a partir do verbete sumulado, alguns correntistas passaram 
a ingressar em juízo pleiteando prestação de contas de forma genérica, sem qualquer 
indicação de lançamento supostamente errôneo ocorrido ao longo da relação con­
tratuaL 
Com efeito, segundo a literalidade da Súmula 259 do ST], realmente, competiria 
ao banco, no exíguo prazo do procedimento especial da prestação de contas, justifi­
car todos os lançamentos ocorridos na conta-corrente de seu cliente, durante toda a 
vigência do contrato existente. 
Entretanto, à evidência, não era essa a motivação que originou a referida súmula. 
A Segunda Seção do ST] corrigiu os rumos interpretativos do referido verbete, em 
votos de lavra da Ministra Maria Isabel Gallotti. 
A delimitação do alcance do verbete foi inaugurada em julgamento da Quarta 
Turma do ST]23 e, posteriormente, confirmada pela Segunda Seção da Corte, por una­
nimidade, no seguinte sentido (grifei): 
"Processual civiL Recurso especiaL Contrato de abertura de crédito em conta­
-corrente. Cabimento da ação de prestação de contas (Súmula 259). Interesse de agir. 
Revisão de cláusulas contratuais. Comissão de permanência, juros, multa, capitali­
zação, tarifas. Impossibilidade. 
23. AgRg no REsp 1.238.850IPR, 4." T., reI. Min. Maria Isabel Gallotti,j. 27.11.2012, DJe 04.12.2012. 
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1. O titular de conta-corrente bancária tem interesse processual para exigir contas do 
banco (Súmula 259). Isso porque a abertura de conta-corrente tem por pressuposto a 
entrega de recursos do correntista ao banco (depósito inicial e eventual abertura de 
limite de crédito), seguindo-se relação duradoura de sucessivos créditos e débitos. 
Por meio da prestação de contas, o banco deverá demonstrar os créditos (depósitos 
em favor do correntista) e os débitos efetivados em sua conta-corrente (cheques pa­
gos, débitos de contas, tarifas e encargos, saques etc.) ao longo da relação contratual, 
para que, ao final, se apure se o saldo da conta corrente é positivo ou negativo, vale 
dizer, se o correntista tem crédito ou, ao contrário, se está em débito. 
2. A entrega de extratos periódicos aos correntistas não implica, por si só, falta de 
interesse de agir para o ajuizamento de prestação de contas, uma vez que podem não ser 
suficientes para o esclarecímento de todos os lançamentos efetuados na conta-corrente. 
3. Hipótese em que a padronizada inicial, a qual poderia servir para qualquer con­
trato de conta-corrente do Banco Banestado, bastando a mudança do nome das partes e 
do número da conta, não indica exemplos concretos de lançamentos não autorizados ou 
de origem desconhecida e sequer delimita o período em relação ao qual há necessidade de 
prestação de contas, postulando sejam prestadas contas, em formato mercantil, no prazo 
legal de cínco dias, de todos os lançamentos desde a abertura da conta-corrente, treze anos 
antes do ajuizamento da ação. Tal pedido, conforme voto do Min. Aldir Passarinho 
Junior, acompanhado pela unanimidade da 4. a Turma no REsp. 98.626/SC, 'soa ab­
surdo, posto que não é crível que desde o início, em tudo, tenha havido erro ou sus­
peita de equívoco dos extratos já apresentados'. 
4. A pretensão deduzida na inicial, voltada, na realidade, a aferir a legalidade dos 
encargos cobrados (comissão de permanência, juros, multa, tarifas), deveria ter sido 
veiculada por meio de ação ordinária revisional, cumulada com repetição de eventual 
indébito, no curso da qual pode ser requerida a exibição de documentos, caso esta não 
tenha sido postulada em medida cautelar preparatória. 
S. Embora cabível a ação de prestação de contas pelo titular da conta-corrente, in­
dependentemente do fornecimento extrajudicial de extratos detalhados, tal instrumento 
processual não se destina à revisão de cláusulas contratuais e não prescinde da indicação, 
na inicial, ao menos de período determinado em relação ao qual busca esclarecimentos o 
correntista, com a exposição de motivos consistentes, ocorrências duvidosas em sua conta­
-corrente, que justificam a provocação do Poder Judiciário mediante ação de prestação 
de contas. 
6. Recurso especial a que se nega provimento" (REsp 1.231.027/PR, 2.a Seção, reI. 
Min. Maria Isabel Gallotti,j. 12.12.2012, DJe 18.12.2012). 
Como se depreende da ementa acima transcrita, a Segunda Seção do STJ escla­
receu a abrangência da Súmula 2S9, nos seguintes termos: cabe a prestação contra 
instituição bancária, mas a petição inicial não pode ser genérica, devendo ao menos 
indicar, para que surja o interesse de agir,24 (i) um período especificamente delimi­
24. Lembrando que o interesse de agir é o binômio necessidade-adequação, aqui utilizado no sentido 
da necessidade da tutela jurisdicional. 
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tado e CU) alguma indicação em relação a qual dos lançamentos seria equivocado ou 
traria dúvidas ao correntista. 
5. Conclusões 
Desde a década de 1960, os Tribunais do País passaram a editar súmulas que con­
solidam a síntese da jurisprudência dominante das Cortes. 
Trata-se de importante mecanismo que uniformiza o entendimento dos órgãos 
fracionários das Cortes, evitando decisões contraditórias ou conflitantes no âmbito 
de um mesmo Tribunal, de modo a assegurar a estabilidade, confiança e previsibili­
dade das decisões judiciais. 
As súmulas orientam instâncias inferiores do Poder Judiciário, os operadores do 
direito, bem como os jurisdicionados, indicando-lhes o modelo seguro de conduta. 
No âmbito do STJ, é grande o acervo de súmulas processuais, que buscam padro­
nizar a aplicação das regras procedimentais em todo o território nacional. 
Os verbetes, que consolidam o entendimento dos Tribunais, são abstratos e ge­
néricos e, com o passar do tempo, podem perder contato com as circunstâncias que 
lhe deram origem. 
Por isso, a interpretação meramente gramatical das súmulas pode gerar resul­
tados não pretendidos por ocasião da edição desses enunciados, sendo, portanto, 
recomendável a utilização também dos métodos histórico, sistemático e finalístico. 
A doutrina, a jurisprudência e a prática da advocacia devem prestigiar as súmu­
las, no contexto em que foram editadas, nos limites de seu real significado e alcance. 
Nessa perspectiva, é fundamental o adequado estudo dos precedentes jurispruden­
ciais que deram origem às súmulas, exercício que não pode ser negligenciado por 
aqueles que colaboram na distribuição de justiça. 
A propósito, cabe-me lembrar dos dizeres do saudoso Min. Victor Nunes Leal, em 
palestra acerca da estabilização da jurisprudência:25 
"(... ) firmar a jurisprudência de modo rígido não seria um bem, nem mesmo 
viável. A vida não para, nem cessa a criação legislativa e doutrinária do direito. Mas 
vai uma enorme diferença entre a mudança, que é frequentemente necessária, e a 
anarquia jurisprudencial, que é descalabro e tormento. Razoável e possível é o meio­
-termo, para que o STF possa cumprir o seu mister de definir o direito federal, elimi­
nando ou diminuindo os dissídios da jurisprudência". 
Essas palavras têm pautado e iluminado a atuação do STJ em sua missão de velar 
pela correta e uniforme aplicação do direito infraconstitucional brasileiro e, sem 
dúvida, as súmulas representam importante instrumento para uma prestação juris­
dicional mais eficaz e voltada para a consecução do ideal de Justiça. 
25. Palestra "Atualidade do Supremo Tribunal Federal", publicada na Revista dos Tribunais, voI. 349, 
1964, p. 623-629. 
